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Introdução

Este documento trata dos Conselhos 
do Idoso no Brasil como instrumen-
tos de controle  dos atos e decisões do 

Estado bem como das ações da sociedade 
no que diz respeito às pessoas idosas. Esse 
controle que muitos chamam de social, se-
rá aqui denominado de controle democrático 
por melhor expressar o movimento que está 
na base da formação desses órgãos colegia-
dos: a regulação, pelos cidadãos, do Estado 
e de instituições da sociedade, com vista à 
ampliação da democracia.

Entretanto, para se entender os Conse-
lhos do Idoso na sua abrangência e com-
plexidade é preciso conhecer os fatores que 
lhes deram origem, desenvolvimento e sus-
tentação político-institucional.

Em vista disso, o documento divide-se 
em duas partes.

A primeira contém informações gerais 
sobre a caracterização dos Conselhos do 
Idoso como um dos conselhos gestores cria-
dos no Brasil na década de 1980, assim como 
sobre os fundamentos teóricos, políticos e 
cívicos que justificam a sua existência.

A segunda fornece as indicações prá-
ticas a respeito do processo específico de 
criação, organização e funcionamento dos 
Conselhos do Idoso no âmbito da nova ins-
titucionalidade democrática inaugurada no 
Brasil com a Constituição da República, ou 
Federal, de 1988, conhecida como Consti-
tuição cidadã.





Primeira Parte
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1 | Caracterização dos Conselhos do Idoso

Os Conselhos do Idoso no Brasil, previstos em lei específica (lei federal nº 10.741, 
de 01 de outubro de 2003, conhecida como Estatuto do Idoso) para exercer a 
supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacio-

nal do idoso, no âmbito da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, constituem 
uma nova categoria de órgão colegiado deliberativo, de caráter público e representa-
ção paritária, de grande aceitação nacional.

Com base na Constituição da República vigente, promulgada em 5 de outubro 
de 1988, tal forma de organização colegiada vem procurando, desde então, realizar a 
combinação entre democracia direta e democracia representativa, preceituadas no art. 
1º, Parágrafo único, da referida Constituição, nos seguintes termos: “Todo poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”.

A presença do advérbio diretamente no referido artigo constitucional representa 
uma “novidade radical” (Benevides,1991:10) no sistema político brasileiro porque:

a)	 o sentido do exercício do poder contido nesse advérbio permite ao povo par-
ticipar diretamente (e não apenas por meio de representantes eleitos) da pro-
dução de leis, via mecanismos institucionais complementares à função legis-
lativa, como: o referendo, o plebiscito e a iniciativa popular;

b)	 o exercício direto do poder permite à população participar do processo de for-
mulação de políticas públicas e do controle de sua execução, assim como de 
decisões e atos governamentais. Dentre os mecanismos mais populares que 
viabilizam esse tipo de participação, estão os conselhos gestores em todas as 
Unidades da Federação e nas mais diferentes áreas, como: saúde, assistência 
social, criança e adolescência, idosos, entre outros.

Identificados com processos enobrecedores da vida política, como a participação 
cidadã, a descentralização do poder e a gestão de bens públicos, tais conselhos têm an-
gariado considerável prestígio. Da mesma forma, sua caracterização como condutos 
públicos, por onde fluem decisões resultantes do confronto e negociação de interes-
ses estatais e privados, confere-lhes caráter inovador. Não é casual que tal categoria 
de conselhos, ao lado de outros coletivos comprometidos com o interesse social, seja 
atualmente considerada a principal novidade política brasileira.

Mas, a que se deve essa tendência? Que mudanças foram responsáveis por sua 
institucionalização e desenvolvimento? E que idéias-força impulsionaram e susten-
tam esse tipo de colegiado?

Inicialmente, vale esclarecer que a emergência dessa modalidade de conselhos, 
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não se restringe ao Brasil, e nem se deu por acaso. Ela faz parte de uma tendência po-
lítica mundial que vem procurando responder às sucessivas mudanças estruturais, se-
ja no sistema de produção e no mercado de trabalho, seja na estrutura da família e 
no processo de envelhecimento populacional, ou ainda no padrão de políticas públi-
cas, inaugurado depois da Segunda Guerra Mundial. Trata-se, portanto, de alterações 
nos fundamentos econômicos, políticos e culturais, bem como nas referências ideo-
lógicas de uma sociedade que, desde os anos 1970, deixou de ser eminentemente in-
dustrial, nacional e regulada pelo Estado, para ser pós-industrial, global e desregula-
da – ou guiada pelas regras do mercado – em conformidade com o ideário neolibe-
ral prevalecente.

Sob diferentes formas, essas alterações contribuíram para o aparecimento de ris-
cos sociais que, se por um lado rebaixam as condições de vida e o status de cidadania 
de grandes parcelas da população, por outro estimulam a construção de estratégias 
para o seu enfrentamento. Faz parte desse enfrentamento a recente defesa da amplia-
ção da cidadania, dando-se especial atenção aos mecanismos de democracia direta 
com suas propostas participativas e descentralizadoras, dos quais os conselhos gesto-
res são peças fundamentais.

Isso explica a recente recuperação e reconstrução de antigos conceitos e proces-
sos de ação coletiva, que requerem um novo quadro institucional e novos tipos de re-
lação entre Estado e sociedade, em reforço à atual preferência da maioria dos países 
do mundo pela democracia.

Tais procedimentos também têm procurado evitar que o impulso para a partici-
pação individual, em parte encorajado pela diminuição da regulação social do Estado 
defendida pelo ideário neoliberal, descambe para:

a)	 a desintegração social, violência e atitudes extremistas;
b)	 a primazia dos direitos individuais – identificados com as liberdades negativas, que 

rejeitam a interferência do Estado nos espaços privados – sobre os direitos sociais, 
que requerem a participação do Estado na concretização desses direitos;

c)	 a supremacia da mídia sobre os órgãos do poder público na defesa e proteção 
dos direitos individuais e coletivos da população;

d)	 a prevalência de formas isoladas de resolução de problemas ou necessidades 
que, pelos mais diversos motivos (protesto, descrença, pobreza, ausência de 
proteção social pública), valem-se de contravenções, como: saques, justiça pe-
las próprias mãos, obediência ao comando dos “fora-da-lei”.

É dentro desse quadro de mudanças e respostas políticas, criadas para salvaguar-
dar conquistas democráticas, que os conselhos gestores, incluindo os do idoso, devem 
ser analisados, a partir de seus fundamentos básicos.
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2 | Fundamentos Democráticos e Cívicos 
dos Conselhos Gestores no Brasil

Identificados como mecanismos de democracia direta, ou participativa, os conse-
lhos gestores inauguraram, no Brasil, um padrão de atividade política que passou a 
funcionar menos como substituto e mais como contraponto à tradicional prática da 

representação dos cidadãos nos assuntos públicos. Por seu intermédio, pretendia-se 
aprofundar e alargar a democracia, conferindo ao cidadão comum, e não só aos seus 
representantes, o direito de participar da vida política nacional. Assim, em vez de os 
cidadãos elegerem pessoas para representá-los, eles mesmos atuariam em processos 
de decisão e de controle político de assuntos que lhes digam respeito.

A vantagem dessa prática participativa consiste na possibilidade de ela tornar-se 
uma permanente educação para a cidadania, criando obstáculos à tendência dos re-
presentantes do povo, ou dos cidadãos, de não defenderem os interesses públicos. 
Assim, ela pode permitir:

a)	 o combate à formação de oligarquias no trato da coisa pública ou da concen-
tração do poder em poucas mãos;

b)	 o surgimento de novas lideranças políticas identificadas com as demandas e 
necessidades populares;

c)	 a transformação dos representados em co-responsáveis na produção de leis, 
nos processos de deliberação sobre temas e problemas comuns e na definição 
de políticas de intervenção social;

d)	 o fortalecimento do regime democrático pelo constante controle público de 
decisões e atos dos poderes constituídos (Executivo, Legislativo e Judiciário);

e)	 a substituição da estrutura político-administrativa centralizada e vertical, cul-
tivada por lideranças oligárquicas, por outra estrutura descentralizada e hori-
zontal, na qual o poder possa fluir em dois principais sentidos: do Estado para 
a sociedade e da esfera federal para a estadual e municipal, interligando, assim, 
os processos de participação e descentralização.

Mas como tudo em política é contraditório, o exercício direto do poder também 
pode implicar desvantagens, se não encontrar contrapesos democráticos. Dentre as 
desvantagens, as mais indicadas são:

a)	 a concorrência do exercício direto do poder com as funções de instituições con-
sideradas baluartes da democracia, como os partidos políticos, os parlamentos, 
o Ministério Público, o que pode levar ao enfraquecimento, em vez da consoli-
dação e ampliação, do regime democrático;
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b)	 a substituição de instâncias formais de democracia representativa, passíveis de 
controle público, por instâncias informais, constituídas por grupos de pressão 
mais combativos e organizados que, muitas vezes, acabam por exercer indevi-
damente o papel de representantes de seus pares;

c)	 a falta de domínio por parte do povo do processo legislativo, assim como da 
impossibilidade da população de se manter constantemente participativa, o 
que pode gerar lentidão ou paralisia de decisões e resoluções políticas.

Considerando essas vantagens e desvantagens, que contraditoriamente coexistem 
no seio da democracia direta e, portanto, nos Conselhos gestores, convêm que eles 
estejam preparados para conviver com elas ou equacioná-las.

O primeiro passo nesse sentido é de ordem filosófica. Deve-se partir do pressupos-
to de que não existem, em estado puro, democracia direta e democracia representa-
tiva; e que a concorrência entre ambas sem a intervenção concomitante da reciproci-
dade, ou da complementaridade, as afasta do ideal democrático. Assim, em vez de se 
considerar os dois tipos de democracia como alternativas (ou um ou outro), há que se 
reconhecer entre eles a existência de relações que, ao mesmo tempo em que os con-
trapõem os integram, tal como acontece em toda relação política.

Sendo assim, os conselhos gestores não devem orientar-se pela pretensão de des-
truir toda e qualquer forma de representação no campo de sua atuação, pois ficariam 
sem contrapesos democráticos necessários. Mas devem se ver como formas (que de 
fato são) de democracia direta, cuja principal função é controlar desvios da representa-
ção, ao mesmo tempo em que são, por ela, controladas.

É por essa perspectiva que se torna válido afirmar que os conselhos gestores são 
mecanismos, dentre outros, de democracia direta ou participativa, que, por funciona-
rem em estreita relação (embora não necessariamente harmoniosa) com mecanismos 
de democracia representativa, contribuem para a formação e prevalência na socieda-
de brasileira da chamada democracia semidireta – representativa, ou indireta, e partici-
pativa, ou direta, ao mesmo tempo.

Fazem parte, portanto, da democracia semidireta, instituída no Brasil desde 1988, 
um conjunto de instrumentos, dos quais os conselhos gestores, para efeitos deste do-
cumento, constituem objeto de consideração.

Partindo do princípio de que os conselhos gestores são elementos constitutivos 
de um padrão de democracia semidireta, torna-se necessário explicitar, num segundo 
passo, o significado de dois eixos definidores desses colegiados – a descentralização e 
a participação – como será feito a seguir.
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3 | O Significado da Descentralização 
e da Participação na Constituição 
dos Conselhos Gestores

Desde o momento em que, no país, o discurso da democracia direta tornou-
se popularizado, a descentralização passou a ser defendida e experimentada 
como forma de redução do poder centralizado do Estado e pré-requisito da 

boa participação.
Mas sob o manto da descentralização existem outros processos que merecem ser 

qualificados. Dentre eles, destacam-se: a descentralização secundária, a desconcentra-
ção e o federalismo, incluindo a municipalização.

A referência à descentralização secundária deve-se ao fato de que, para além da 
descentralização principal – identificada com a distribuição do poder do governo cen-
tral para o local –, existe, em alguns países, no âmbito local, um movimento semelhan-
te partindo do município (ou equivalente) para pequenas áreas com cerca de 10 mil 
habitantes. Essa modalidade de descentralização tem por objetivo aproximar, o má-
ximo possível, e com maior freqüência, as fontes de recursos (materiais e de poder) 
das comunidades. Seu centro de atenção não são apenas os usuários com seus pro-
blemas particulares, ou necessidades e demandas comunitárias, mas a possibilidade 
de formação de uma ampla rede de solidariedade local, da qual participem diferen-
tes atores e recursos.

Entretanto, a descentralização não consiste em um simples deslocamento geográ-
fico ou territorial de recursos e de poder. Há também a descentralização de funções e 
de responsabilidades do Estado para a sociedade, como a que acontece com o pro-
cesso de provisão de bens e serviços sociais. Essa provisão, que antes era de respon-
sabilidade do Estado, está sendo cada vez mais assumida por organizações privadas 
com apoio estatal. É o que ocorre atualmente com os serviços de saúde e educação, 
para citar os mais conhecidos.

Tem-se, assim, com a descentralização, um movimento de correção de tendências 
centralizadoras que subjugam, de um lado, as esferas subnacionais (Estados e Muni-
cípios) à nacional (União), e, de outro, as instituições da sociedade (família, vizinhan-
ça, organizações voluntárias) aos poderes constituídos do Estado. O principal objetivo 
desse movimento é a construção de um espaço público como sinônimo de república, 
que vem do latim res publica e significa “coisa de todos”.

Esses são os aspectos positivos da descentralização porque visam à ampliação da 
democracia.

Mas, também nesse caso, não se pode esquecer do elemento “contradição”, pre-
sente em todo o processo político. Como instrumento associado ao poder, a descen-
tralização em si não tem conotação positiva ou nociva. Ela “tanto pode ser um meca-
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nismo de participação, que possibilita o retorno do poder à sociedade civil, como po-
de encobrir a face obscura de um regime autocrático, caracterizando-se como uma 
forma de reforço ao aparelho de dominação” (Stein: 1997, p.6). Por isso, apesar de sem-
pre haver relação direta entre centralização e autoritarismo, o não-autoritarismo nem 
sempre implica descentralização. Isso pode ser atestado com a concepção de descen-
tralização adotada pelos defensores do domínio do mercado sobre o Estado no pro-
cesso de regulação econômica e social. Para eles, a descentralização está mais relacio-
nada com a desregulamentação da economia, para torná-la mais competitiva, e com 
a privatização mercantil de agências e serviços públicos, do que com a participação 
do povo no poder.

Tendo em mente essas distinções, fica mais fácil entender o que, sob o manto da 
descentralização, vem sendo chamado de desconcentração.

Trata-se, a desconcentração, de um processo eminentemente administrativo, que, 
embora transfira responsabilidades, competências e encargos do centro do poder para 
suas bases, não tem condições de proceder à distribuição desse poder. Em alguns ca-
sos, nem recursos – materiais e financeiros – são garantidos. Sendo assim, tal processo 
pode contribuir para o enrijecimento de decisões e ações nas bases decisórias, e não 
para a sua articulação com o centro de governo em torno de projetos ou políticas co-
muns. Isso, sem falar do perigo de ele transformar questões políticas em assuntos ad-
ministrativos e inviabilizar a almejada descentralização do poder.

Está certo que a desconcentração, em determinados estágios de implantação dos 
mecanismos de democracia participativa, pode preparar o terreno para a descentrali-
zação, mas, ao não ser agilmente superada, certamente constituirá uma barreira à de-
mocratização.

Com o federalismo, a descentralização tem maiores afinidades, embora as relações 
entre ambos não sejam simples. O federalismo é mais conhecido como uma forma 
de organização territorial em que o poder é dividido entre os entes federados (União, 
Estados e municípios). Sua proximidade com a descentralização reside no fato de que 
tanto um como o outro caracterizam-se pela não-centralização, isto é, pela difusão dos 
poderes de governo do centro para as bases. Mas, no caso específico do federalismo, 
os três entes federados são autônomos e devem exercitar o poder sem delegações de 
cima para baixo. Sua autoridade deriva do voto popular.

Para equacionar tensões e conflitos que inevitavelmente existem entre instâncias 
com independência para agir em suas respectivas esferas previu-se a formação de um 
pacto ou acordo entre elas, conhecido como pacto federativo. É por meio desse acordo 
ou articulação que a negociação entre as diferentes instâncias é possível, embora ele 
não garanta harmonia permanente entre elas. Porém, contraditoriamente, é a relação 
conflituosa dessas instâncias que põe em funcionamento a necessidade de negocia-
ção permanente entre elas, ao mesmo tempo em que impede o rompimento entre 
difusão e concentração de poder (Fiori: 1995; Almeida: 1996).
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No cerne do pacto federativo encontram-se os municípios, ou o processo de mu-
nicipalização, sobre os quais têm recaído muitas atenções e expectativas sobre o seu 
papel de agentes privilegiados da descentralização. A esse respeito, o discurso mais 
veiculado é de que é nos Municípios que todas as pessoas vivem e onde são realiza-
das ações de primeira necessidade e de interesse cotidiano dos cidadãos. Portanto, é 
dele que deverão partir os pleitos pela democratização.

Por essa perspectiva, a municipalização tornou-se o objetivo-síntese do processo 
de descentralização territorial ou intergovernamental, pois, por meio dela, seria possí-
vel ativar práticas participativas e associativas locais em nome da gestão pública.

Quanto à participação, já foi dito que ela mantém relação direta com a descentrali-
zação, a ponto de a descentralização ser considerada seu pré-requisito, porque só em 
um sistema descentralizado as pessoas podem participar ativamente ou exercitar a ci-
dadania ativa. Por esse entendimento, subentende-se que a fusão da descentralização 
com a participação é condição necessária da democracia ampliada. Se realizadas iso-
ladamente, elas não alcançarão seus objetivos democráticos.

Entretanto, a participação não deve ser considerada livre de contradição, pois con-
tém elementos que podem ser interpretados de maneiras diferentes, servindo ao mes-
mo tempo para justificar ideologias opostas. Esses elementos são o antiburocratismo, 
o anticentralismo e, para alguns, o antiprofissionalismo.

Sendo assim, os defensores da ideologia liberal podem utilizar a participação como 
uma fórmula politicamente conveniente para reduzir o papel do Estado em todas as 
Unidades da Federação. Ou, ainda, como uma oportunidade para o Estado abrir mão 
de suas responsabilidades sociais e de seu papel de guardião de direitos, para permi-
tir ao mercado e às organizações voluntárias mais envolvimento no atendimento de 
necessidades sociais. Um argumento que apóia essa oportunidade é o da regenera-
ção (na suposição de que houve degeneração) da assistência familiar, vicinal, de ami-
gos próximos, enfim das solidariedades primárias que, na ausência de proteção social 
pública e profissionalizada, passam a ser um último recurso assistencial.

Por sua vez, muitos críticos da ideologia liberal também vêem com bons olhos 
os elementos antiburocráticos, anticentralizadores e antiprofissionais da participação, 
sem, entretanto, conceder espaço ao mercado no atendimento de necessidades so-
ciais. Para ocupar esse espaço, sua preferência recai nas organizações da sociedade, 
com o objetivo de não apenas tornar mais ágil e sensível a provisão social, mas de reti-
rar o domínio do Estado desse processo. É, portanto, a resistência ao poder do Estado 
que une liberais e não-liberais em torno do tema da participação. Ambas as vertentes 
compartilham o reconhecimento das virtudes da descentralização, da auto-ajuda, das 
estruturas informais de intermediação, tais como a família e as organizações voluntá-
rias e a participação cidadã nos assuntos comunitários.

Do exposto, vê-se que o significado da descentralização e da participação não é 
uniforme e consensual, e está sujeito a contradições. Mas, longe de dificultarem a re-
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alização da democracia, essas contradições induzem empenhos pelo seu aperfeiçoa-
mento, o que naturalmente vai exigir posicionamento político.

O simples fato de os conselhos gestores serem considerados espaços públicos, 
com funções de deliberação, acompanhamento e controle de políticas voltadas pa-
ra interesses igualmente públicos, define a sua identificação com os direitos de cida-
dania social, que não têm acolhida nas ideologias individualistas, regidas pelo merca-
do. Por isso, defendê-los implica acatar compreensões e resgatar valores que se con-
trapõem a essas ideologias, entre os quais: a participação do Estado na vida social, os 
princípios da igualdade e eqüidade associados à liberdade, tendo como referência 
mestra a justiça social.

É por essa perspectiva que, no item a seguir, os conselhos gestores serão tratados.

4 | Caráter e Encadeamentos Orgânicos 
dos Conselhos Gestores

Quando se fala de conselhos gestores duas ressalvas devem ser apresentadas 
para facilitar a compreensão de seu caráter e significado.

A primeira é a de que, da forma como vem sendo pensado e posto em 
prática no Brasil, desde os anos 1980, esse tipo de colegiado é efetivamente inovador. 
“Os anos 1980 trouxeram de volta ao cenário político a temática dos conselhos com 
nova polêmica” (Gohn: 2001, p.75). Na sua concepção, não está mais contida a idéia 
de que eles constituem um locus de poderes paralelos, superpostos, ou de duplo po-
der, como era tradição, mas sim o entendimento amplamente legitimado de que eles 
são espaços públicos.

Ser espaço público significa ser um locus de todos os interesses, de participação 
crítica na gestão de assuntos comuns e de deliberação independente de intromissões 
particulares. Significa ser espaço que se opõe à esfera estatal, regida pela dominação 
do poder, e à esfera privada, defensora de interesses particularistas.

Por essa perspectiva, o termo público nem ao menos identifica-se com o termo 
“coletivo”, pois, se o que é público pode ser coletivo, nem tudo o que é coletivo pode 
ser público. Isso é assim porque o caráter do que é público não é dado pelo tamanho 
dos agregados de pessoas, mas pela natureza republicana e cidadã desse conjunto.

Exemplos desse sentido republicano do termo “público” são as ruas, as praças, os 
serviços sociais – como a educação e a saúde – que, por serem públicos, isto é, de to-
dos, têm como principal característica a indivisibilidade, isto é, a impossibilidade de se-
rem repartidos. Em vista disso, todos têm o mesmo direito de usufruí-los por inteiro e 
eles sempre devem estar disponíveis integralmente a todos.

Há que se reconhecer que essa concepção de “bem público” enfrenta hoje em dia 
obstáculos consideráveis porque ela destoa das tendências dominantes de ocupação 
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dos lugares públicos por pessoas ou grupos privados. Como assinala Dupas (2003, p.17), 
“hoje, as corporações [portanto, certos tipos de organizações coletivas] apropriaram-se 
do espaço público e o transformaram em espaço publicitário; os cidadãos que os fre-
qüentam não o fazem mais como cidadãos, mas como consumidores de informação. 
Grandes avenidas de nossas metrópoles, e boa parte de suas ruas, transformaram-se 
em um imenso espaço de outdoors e placas de anúncios ou logomarcas”.

É contra essa tendência que os conselhos gestores se apresentam como inovado-
res ou, até, como utopia a ser perseguida, mesmo que, na prática, o seu caráter públi-
co venha sofrendo as mesmas contaminações de interesses privados que acometem 
a paisagem urbana das cidades brasileiras, indicadas por Dupas.

A segunda ressalva diz respeito ao fato de os conselhos gestores não constituírem 
mecanismo isolado e auto-suficiente de democracia participativa, embora sejam os 
mais conhecidos. Sua existência não teria razão de ser se eles não fizessem parte de 
uma cadeia de recursos institucionais colocados a serviço da sociedade para que ela 
exerça, de forma conjunta, o controle democrático que lhe compete nos termos da 
Constituição Federal vigente.

Assim, junto com os conselhos gestores, de caráter paritário e deliberativo, que apro-
vam e fiscalizam os planos, as políticas e os gastos sociais dos governos, fazem parte des-
se conjunto integrado de mecanismos não-convencionais de participação política:

i)	 as conferências, que avaliam a execução dos planos e políticas e recomendam 
mudanças ou novas pautas de prioridades e linhas de atuação;

ii)	 os órgãos gestores, que formulam, coordenam e executam planos e políticas, 
bem como serviços, benefícios, programas e projetos;

iii)	 os fundos especiais, que alocam e liberam recursos destinados a financiar ati-
vidades previstas e aprovadas, respectivamente, pelos órgãos e conselhos ges-
tores;

iv)	as entidades privadas, que executam concomitantemente com instituições es-
tatais, os planos, políticas, serviços, benefícios, programas e projetos;

V)	 o Ministério Público, que funciona como parte legítima na defesa de direitos 
individuais e sociais indisponíveis, isto é, inegociáveis.

Entrando em detalhes, e com base em experiências realizadas desde a década de 
1990, nos campos da saúde e da assistência social, essa cadeia de mecanismos ges-
tores, indicadora de um novo tipo de relação entre Estado e sociedade em todas as 
Unidades da Federação – União, Estados, municípios e Distrito Federal – pode ser as-
sim ilustrada e descrita:
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CONFERÊNCIAS

Órgãos Gestores ‡ Conselhos Gestores ‡ Fundos ‡ Entidades Privadas

Ministério Público

As conferências
Na maioria das análises disponíveis, as conferências não vêm merecendo maiores 

considerações, ou são excluídas da cadeia de gestão das políticas públicas. Mas, nes-
sa cadeia, elas possuem papel fundamental.

Caracterizadas como grandes fóruns de discussão, compostas de representantes 
ou delegados de organizações governamentais e privadas e, dentro delas, de diferen-
tes segmentos sociais, as conferências ocorrem geralmente de dois em dois anos (no 
caso da pessoa idosa de três em três anos), para pensar e definir políticas nas suas res-
pectivas áreas. Elas antecedem, pois, o trabalho de elaboração, aprovação e acompa-
nhamento das ações a ser realizado, periodicamente, pelos órgãos e conselhos gesto-
res, além de propor recomendações para o financiamento das políticas.

Sua função reside em fazer um balanço periódico da política que lhe é particular 
e apresentar recomendações para as próximas gestões, as quais, por uma questão de 
compromisso ético e cívico, assim como de racionalidade na condução da política, de-
verão ser respeitadas pelos órgãos gestores, conselhos, fundos e entidades privadas e 
asseguradas pelo Ministério Público.

Seu caráter, pode ser tanto consultivo quanto deliberativo, avaliativo e recomen-
dativo. Entretanto, o seu peso estratégico e sua legitimidade decorrem da possibilida-
de de elas constituírem lugares de encontro de diferentes representações e interes-
ses, arenas de discussão e de consensos populares, bem como canais de veiculação 
da vontade coletiva – sem falar que estão previstas em lei.

Os órgãos gestores
São chamados de órgãos gestores as instituições governamentais nas diferentes 

esferas da Federação (União, Estados, Distrito Federal e municípios) que elaboram e 
coordenam as políticas ou os planos a serem executados com a participação de en-
tidades privadas e baseados nas recomendações da Conferência Nacional – que re-
aliza a síntese das recomendações das conferências realizadas nos Estados e municí-
pios. Esses órgãos gestores são, na verdade, instâncias dos poderes executivos (minis-
térios, secretarias de Estado, de município e do Distrito Federal) constituídos em tor-
no do tema da política que lhe dá o nome (Saúde, Educação, Criança e Adolescente, 
Idoso) ou afins a ele.

No âmbito federal, o órgão gestor tem a função de elaborar a política nacional 
que lhe é correspondente, submetê-la à apreciação e à aprovação pelo conselho ges-
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tor também nacional e coordená-la em todo o país, visando a sua integração concei-
tual e política. O mesmo procedimento é adotado nos Estados, municípios e Distrito 
Federal que, com base na política nacional aprovada, elaboram seus planos de ação 
e os coordenam, visando também manter na área de sua jurisdição a integração con-
ceitual e política desses planos.

A intenção integradora presente nos objetivos do órgão gestor tem a ver com o 
princípio do comando único que, em cada Unidade da Federação, deve nortear a Po-
lítica e os planos mencionados. Esse princípio – apesar de fazer parte de uma cadeia 
de decisões e ações também referenciada nos princípios da descentralização e partici-
pação – tem a seguinte orientação: garantir, em cada esfera de governo, a coerência e 
a racionalidade das ações realizadas, sem os tradicionais desperdícios de recursos, su-
perposições de comandos e atividades, assim como desvios ou pulverizações de ver-
bas entre áreas que pertencem a outras jurisdições administrativas e políticas.

Os conselhos gestores
Para exercer o controle democrático das políticas e planos elaborados pelos ór-

gãos gestores, nas diferentes esferas da Federação, e garantir que as recomendações 
das conferências sejam neles contempladas e perseguidas, os conselhos constituem 
importante elo da cadeia de gestão democrática da qual fazem parte.

Regidos pelo princípio da paridade, tais conselhos são constituídos de igual núme-
ro de representantes do Estado e da sociedade, sendo que cada uma dessas instân-
cias comporta diferentes sub-representações afins ou inter-relacionadas ao tema que 
identifica o conselho. Assim, por exemplo, os Conselhos Municipais do Idoso podem 
ter como componentes da representação do poder governamental local um núme-
ro x de secretarias, cujos campos de atuação mantêm afinidades ou interfaces com 
o tema do idoso. Da mesma forma, os mesmos conselhos deverão ter igual número 
de componentes que representarão os mais diferentes segmentos da sociedade que 
possuam vínculos ou identificação com o tema do idoso. Formando um todo cons-
tituído de duas grandes linhas distintas de representações e de várias sub-represen-
tações em cada linha, os conselhos gestores pretendem colocar em pé de igualdade, 
pelos menos numericamente, sujeitos de procedências diferentes e portadores de in-
teresses distintos para, em nome do interesse público, tomarem importantes e equi-
paradas decisões.

Fica claro, portanto, que em termos de representação, os conselhos são constitu-
ídos de instituições representadas por pessoas que não falam por si, mas pelos sujei-
tos coletivos que representam, devendo, para tanto, socializar, no âmbito das suas res-
pectivas instituições, questões tratadas nos conselhos e delas colher contribuições pa-
ra as suas decisões no colegiado.

Além do princípio da paridade, os conselhos gestores foram criados para, ao lado 
do controle democrático, tomar decisões referentes às políticas que lhes dizem res-
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peito. O ideal é que essas decisões tenham caráter deliberativo e não apenas consulti-
vo. Assim, os conselhos devem deliberar sobre as políticas que controlam e, por esse 
meio, têm, em tese, não apenas autoridade, mas força legal para fazer valer esse con-
trole. É o caráter deliberativo que dá substância às funções de acompanhamento e fis-
calização das ações governamentais e privadas dos conselhos, realizadas na área de 
sua jurisdição.

Os fundos especiais
A criação de fundos especiais para captar recursos financeiros a serem aplicados em 

áreas específicas de prestação de benefícios e serviços sociais foi uma medida que pas-
sou a ser amplamente adotada nas três esferas da Federação, a partir dos anos 1980.

Com base no princípio da descentralização, o financiamento das políticas públicas, 
em seus diferentes recortes, também foi previsto em lei para ser descentralizado e ban-
cado com receitas alocadas nesses fundos especiais. Tanto é assim que, em áreas de 
políticas públicas já estabelecidas, uma das condições para a transferência de verbas 
da esfera federal para a estadual e municipal é a existência de fundo específico, além 
de plano de ação e de respectivo conselho gestor. E a trajetória de repasse de recur-
sos que, oficialmente, passou a prevalecer – seja da União para Estados e municípios, 
seja de fontes situadas na mesma Unidade da Federação –, foi a que se tornou conhe-
cida como “transferência de fundo para fundo”.

Tal sistemática “assegura regras claras e transparentes para a gestão do recurso pú-
blico e permite maior acompanhamento e controle por parte da sociedade” (Cunha, 
apud Boschetti: 2003, p.195), já que a gestão dos fundos fica a cargo dos órgãos ges-
tores, que também são responsáveis pela coordenação da política e planos de ação, 
sob o controle dos conselhos em todos os níveis de governo. “Isso significa que a pro-
posta e a execução orçamentária (...) devem ser submetidas à apreciação e aprovação 
dos conselheiros governamentais e não-governamentais” (Boschetti, id, ib.), deixando, 
assim, de ser assuntos de restrita decisão de governos e de especialistas. E mais: signi-
fica que todos os recursos a serem gastos com determinada política em cada Unida-
de da Federação terão que ser alocados no respectivo fundo e serem administrados 
e controlados, de acordo com os princípios descentralizados e participativos que es-
tão na base de sua criação.

Dependendo da política, os recursos dos fundos poderão ser aplicados: no paga-
mento de benefícios e serviços; no apoio técnico e financeiro a programas, projetos e 
ações emergenciais; na capacitação de recursos humanos; e no desenvolvimento de 
estudos e pesquisas referentes à área da política específica.

As entidades privadas
Por entidades privadas entende-se um conjunto de instituições criadas por iniciati-

va particular de grupos de pessoas com o objetivo de prestar serviços a determinados 
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segmentos da população ou defender seus direitos. Apesar de terem um perfil variado, 
essas instituições apresentam um denominador comum: possuem personalidade ju-
rídica de direito privado (e, por isso, consideram-se não-governamentais); não têm fins 
lucrativos; e, na maioria das vezes, desenvolvem trabalhos voluntários.

Sua presença na cadeia de mecanismos gestores, da qual fazem parte as conferên-
cias, os órgãos gestores, os conselhos, os fundos especiais e o Ministério Público, justi-
fica-se pela relação de parceria que estabelecem com o Estado em todas as Unidades 
da Federação, para realizar ações com o apoio, inclusive financeiro, dos governos.

Para tanto, elas devem apresentar o seguinte perfil:
	possuir finalidade pública, isto é, estar voltada para interesses 
gerais, e não particulares de corporações, dirigentes ou sócios;

	defender e concretizar direitos individuais e sociais;
	desenvolver atividades sem fins lucrativos, para o exercício das quais não 
deve haver remuneração ou concessão de vantagens a seus associados 
nem distribuição de resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto (Faleiros, 1997);

	desenvolver ações sistemáticas, contínuas e previsíveis, o que 
requer o seu funcionamento regular, planejado e não meramente 
espontâneo, intuitivo, esporádico ou eminentemente emergencial;

	pautar-se pela política ou planos de trabalho, baseados 
nas recomendações das conferências, elaborados pelos 
órgãos gestores e aprovados pelos conselhos;

	  não exigir contrapartidas financeiras ou de qualquer 
outro tipo dos seus beneficiários;

	submeter-se ao controle democrático, exercitado 
pelos conselhos e pelo Ministério Público.

O Ministério Público
Com a Constituição brasileira vigente, o Ministério Público assumiu novo caráter e 

teve ampliado seu raio de ação. Deixou de ser um órgão acusador, como era em Cons-
tituições anteriores, para ser defensor de direitos individuais e sociais nas mais diferen-
tes áreas da atividade humana, como: meio ambiente, saúde, educação, direitos do 
consumidor, proteção do patrimônio público, das populações indígenas, da criança e 
adolescente, dos idosos, entre outras.

Ao contrário do que muitos pensam, ele não faz parte do Poder Judiciário e nem 
de qualquer outro poder da República. Trata-se de instituição permanente, autôno-
ma e livre funcional e administrativamente no seu papel essencial de promover a jus-
tiça e de servir de suporte à função jurisdicional do Estado. Nessa condição, ele é con-
siderado um dos mais avançados do mundo, visto que, em alguns países, seus simi-
lares fazem parte do Poder Judiciário ou do Poder Executivo. Suas principais funções, 
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nos termos do caput do art. 127 da Constituição de 1988, são: “a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, is-
to é, inegociáveis.

Dada a sua independência de qualquer poder, ele também pode interpor, nos 
casos previstos na Constituição, ação de inconstitucionalidade ou representação pa-
ra fins de intervenção da União e dos Estados, bem como exercer o controle exter-
no de polícia.

É por possuir essas características que o Ministério Público deve ser parte integran-
te da cadeia de mecanismos responsável pelo funcionamento da democracia semi-
direta no país, pois é sua função zelar pelos direitos dos cidadãos e, no caso particular 
das políticas públicas, contribuir para a eficácia do controle democrático a ser exerci-
do pelos conselhos gestores.

Tendo como referência as informações gerais contidas nesta primeira parte do do-
cumento, veja-se na segunda parte a seguir, como, no caso específico dos Conselhos 
do Idoso, eles podem ser criados; como devem organizarem-se e estruturarem-se; qual 
a sua distribuição territorial; qual o seu perfil e papel estratégico; quais seus objetivos, 
composição e competências; que responsabilidades e atribuições os conselheiros de-
vem ter; qual o processo de indicação da presidência e da vice-presidência e quais a 
importância e o conteúdo do Regimento Interno do Conselho.





Segunda Parte
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I | Natureza, Perfil e Papel dos 
Conselhos do Idoso

Os conselhos do Idoso devem pautar-se pelos mesmos princípios, critérios e regras 
de funcionamento que orientam os demais conselhos gestores previstos na Constitui-
ção Federal vigente, apresentados na primeira parte deste documento. Assim, cada 
conselho, onde quer que esteja situado no âmbito da Federação, constitui um órgão 
ou instância colegiada, de caráter permanente que, necessariamente, deve:

a)	 possuir caráter público e não propriamente estatal ou privado. Sendo assim, 
ele não pode fazer parte da estrutura da Secretaria de Governo, que funcio-
nará como órgão gestor – embora mantenha, com ela, vínculos funcionais –, 
nem tampouco de instituições particulares;

b)	 ser instrumento da democracia direta ou semidireta, sem deixar de reconhe-
cer a importância da democracia representativa, e ter com as instituições e os 
seus mecanismos, relações recíprocas e complementares;

c)	 fazer parte de uma cadeia de mecanismos gestores voltada para a defesa e aten-
dimento dos direitos dos idosos, a qual incluirá as conferências, os órgãos gesto-
res, os fundos especiais públicos, as entidades privadas e o Ministério Público;

d)	  reger-se pelos princípios da participação e da descentralização política, admi-
nistrativa e financeira;

e)	  exercer o controle democrático das ações governamentais e privadas;
f)	  zelar pelo comando único da Política do Idoso, em âmbito nacional, estadual 

e municipal e dos planos de ação elaborados em cada ente federado, evitan-
do, assim, superposição de comandos e atividades;

g)	 possuir caráter deliberativo, e não só consultivo, e composição paritária;
h)	 ser um órgão autônomo, imune a influências político-partidárias e a relações 

de dependência e lealdade, seja com o governo, seja com o setor privado.

II | Como são Criados os Conselhos do Idoso

Em tese, os Conselhos do Idoso, assim como os demais conselhos, deveriam ser cria-
dos por lei ordinária (aprovada por maioria simples dos congressistas presentes), cujo 
projeto seria elaborado pelo Poder Legislativo (Câmara Federal, no âmbito da União; 
assembléias legislativas, nos Estados; Câmara Distrital, no Distrito Federal; e câmaras 
de vereadores, nos municípios), por iniciativa de qualquer membro ou comissão de 
deputados, senadores ou vereadores. Uma vez aprovado no Legislativo, o projeto de 
lei seria encaminhado ao chefe do Poder Executivo para ser sancionado (aprovado) 
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ou vetado (não aprovado). Só depois de sancionado pelo Executivo federal/estadual/
municipal/distrital é que o projeto se transformaria em lei e poderia entrar em vigor 
nos níveis de governo que lhes são correspondentes.

Entretanto, prevalece o entendimento de que os conselhos são órgãos colegiados 
vinculados à administração pública e, por isso, devem integrar a estrutura do ministé-
rio ou secretaria com o qual mantém vinculo temático e funcional. Nesse caso, a ini-
ciativa da elaboração do projeto de lei parte do Executivo para o Legislativo, de acor-
do com o art. 61, § 1º, alínea “e” da Constituição Federal, cujo conteúdo aplica-se aos 
Estados e municípios pelo princípio da simetria. É esse entendimento que vem sendo 
adotado para a criação dos Conselhos do Idoso.

Uma alternativa que vem sendo adotada para agilizar a elaboração de leis similares 
e influir no seu conteúdo é a preparação prévia de um anteprojeto de lei por grupos da 
sociedade, com (ou não) a presença de representantes do Estado, para, por meio do 
chefe do Executivo, encaminhá-lo ao Legislativo. Geralmente, esses grupos são cons-
tituídos de profissionais e pessoas envolvidos na área a ser legislada, de membros de 
partidos políticos, de setores da comunidade acadêmica, de funcionários do governo, 
de representantes de organizações de classe, entre outros, que se unem e elaboram, 
com a ajuda de especialistas, o projeto que defendem.

Outro procedimento utilizado é a identificação, por pessoas ou grupos da socie-
dade, de membros do Legislativo ou do Executivo, ocupantes de funções estratégicas 
ou influentes, que simpatizem com a causa que defendem, para solicitar a sua cola-
boração na elaboração do projeto de lei. Essas e outras iniciativas, que podem ser de-
sencadeadas por qualquer cidadão, constituem formas de participação da sociedade, 
garantidas pela lei maior – a Constituição Federal –, no processo de elaboração de leis 
e de acompanhamento de sua tramitação nos poderes competentes.

São as leis de criação dos Conselhos do Idoso que vão fornecer as linhas mestras 
para a elaboração de seus regimentos internos, os quais, por sua vez, vão detalhar e/
ou desdobrar os itens básicos constantes dessas leis, tais como: a estrutura, organiza-
ção e funcionamento dos conselhos; os seus objetivos; a sua competência, o núme-
ro e a procedência de seus integrantes; a duração dos mandatos dos conselheiros; a 
periodicidade das reuniões do colegiado; a instituição e tipos de comissões de traba-
lho; a alternância da representação governamental e não-governamental na direção 
dos conselhos, tendo sempre como referência os princípios da paridade e da delibe-
ração autônoma.

Uma vez criados por lei, os Conselhos do Idoso podem ser instalados em data 
marcada pelo titular do órgão gestor correspondente, desde que todos os conselhei-
ros e seus respectivos suplentes estejam designados. O ideal é que esse processo cor-
ra com a maior brevidade possível, o que certamente requererá acompanhamento e 
controle público.
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III | Organização e Estrutura dos Conselhos

Para seu funcionamento adequado, os Conselhos do Idoso devem possuir uma es-
trutura básica que contemple as seguintes instâncias: Mesa Diretora, composta de pre-
sidência e vice-presidência, que deverá ser auxiliada tecnicamente por uma Secretaria 
Executiva. Além disso, deverão ser constituídas comissões de trabalho – permanentes 
(como a de legislação e normas) e temáticas (que variarão de acordo com prioridades 
dos temas a serem tratados) – e Plenário, integrado por todos os conselheiros.

O presidente e o vice-presidente são conselheiros eleitos por maioria absoluta (mais 
de 50% de todos os componentes do Conselho) para um período (a ser definido no 
Regimento Interno), permitida uma única recondução por igual tempo, obedecendo 
ao critério da alternância de representação do Estado e da sociedade civil. Para garan-
tir a eficácia do controle democrático, deve ser vedado ao titular do órgão gestor acu-
mular o cargo de presidente do Conselho, por inexistir nas leis referentes ao idoso a fi-
gura do presidente nato desses colegiados.

A Secretaria Executiva deve ser exercida por pessoa qualificada, portadora de di-
ploma de curso superior e possuidora de conhecimentos sobre a temática do idoso. 
As suas funções e atividades também devem ser definidas no Regimento Interno do 
Conselho ou delegadas pelo Plenário.

As comissões – permanentes e temáticas – são constituídas para analisar e emitir 
parecer sobre matéria de sua competência, bem como subsidiar a Mesa Diretora nas 
suas funções e assessorar as reuniões plenárias.

Em respeito à democracia participativa, todas as decisões dos Conselhos devem 
ser submetidas à apreciação do Plenário ou, em casos de urgências, transmitidas aos 
conselheiros para conhecimento e em atenção a possíveis pedidos de esclarecimen-
tos e revisões de decisões tomadas ad referendum (sem consulta ao Colegiado). Esse 
procedimento respalda-se no princípio da transparência administrativa e no direito à 
informação, essenciais ao exercício da democracia plena.

IV | Localização Territorial dos Conselhos

De acordo com o princípio da descentralização político-administrativa e com a de-
mocracia participativa, os Conselhos do Idoso deverão estar presentes em todo o terri-
tório nacional, na proporção de um para cada Unidade da Federação, de acordo com 
a seguinte classificação: União (Conselho Nacional), Estados (conselhos estaduais), Dis-
trito Federal (Conselho Distrital) e municípios (conselhos municipais).

De acordo com a Constituição da República (Federal) vigente, cada Unidade da Fe-
deração é autônoma em relação à outra, podendo organizar-se e reger-se por constitui-
ções e leis particulares (no caso dos Estados), observados os princípios da Constituição 
da República ou Federal; e por leis orgânicas, também particulares (no caso dos muni-
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cípios), atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição 
do respectivo Estado. Quanto ao Distrito Federal, como este não pode ser dividido em 
Municípios, como acontece com os Estados-membros da Federação, ele reger-se-á por 
lei orgânica específica, atendidos os princípios da Constituição Federal.

Uma das inovações da atual Constituição da República foi elevar os municípios à 
condição de ente federado autônomo, com poderes para: legislar sobre assuntos de 
interesse local; suplementar a legislação federal e estadual no que couber; instituir e 
arrecadar tributos de sua competência; aplicar suas rendas; criar, organizar e suprimir 
distritos; organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo; manter, com a 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-es-
colar e de ensino fundamental; prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado serviços de atendimento à saúde da população; promover adequado or-
denamento territorial local e a proteção do patrimônio histórico-cultural municipal.

Dessa autonomia decorre a competência de cada Município, cujo total, em 2004, 
girava em torno de 5.562, para definir e implantar suas políticas de atração de investi-
mentos privados, de geração de emprego e renda, de redução da pobreza, de criação 
de atendimento a grupos específicos, de instituição de benefícios eventuais na área da 
assistência e de complementação de ações da alçada da União e dos Estados.

Sabe-se, porém, que no país não existe padrão homogêneo de Municípios que 
permita em todos eles o exercício dessa autonomia, o que certamente dificultará a im-
plantação de conselhos municipais em níveis equiparados. O desenho do pacto fede-
rativo assumido pela Constituição Federal vigente, associado à proliferação de novos 
municípios, a partir dos anos 1990, propiciou a existência de discrepâncias profundas 
entre eles em termos de recursos materiais e de poder, bem como de pessoal qualifi-
cado para gerir problemas sociais locais. Muitos dependem exclusivamente de trans-
ferências de recursos do governo federal. Mas não se deve esquecer que a autonomia 
municipal prevista na Constituição representa um trunfo da sociedade para que ela 
procure exercer o controle democrático local e, dentro de suas possibilidades, provi-
dencie a implantação de mecanismos institucionais com força representativa, dentre 
os quais o Conselho do Idoso.

Contudo, quando se fala em autonomia municipal, estadual e federal e em contro-
le público, por meio de mecanismos institucionais de participação da população – co-
mo é o caso dos Conselhos – não se pode esquecer que essa autonomia é circunscrita 
constitucionalmente e que nenhum governo ou instituição governamental e não-go-
vernamental pode utilizá-la de forma arbitrária. Além do mais, devido ao princípio da 
simetria estrutural, as competências conferidas pela Constituição da República aos po-
deres Executivo e Legislativo federais aplicam-se aos poderes equivalentes no Estado, 
Município e Distrito Federal, ressalvadas suas específicas áreas de abrangência.
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V | Objetivos

Onde quer que estejam situados, os principais objetivos dos Conselhos do Ido-
so deverão ser:

a)	 defender os direitos da pessoa idosa previstos em lei;
b)	  exercer o controle democrático das ações e omissões do poder público e da 

sociedade referentes aos direitos e bem-estar dos idosos;
c)	 zelar pelo cumprimento dos princípios da descentralização político-administra-

tiva e da participação popular, bem como pela realização efetiva do comando 
único das ações governamentais e não-governamentais, na área dos idosos, 
em todas as Unidades da Federação;

d)	  exercer intermediação estratégica entre os demais mecanismos de participa-
ção democrática com os quais compõe a cadeia gestora da política e dos pla-
nos de ação para os idosos.

Vi | Composição

Os Conselhos devem ser compostos por um determinado número (a ser defini-
do em lei específica) de conselheiros – titulares e suplentes – divididos paritariamen-
te (metade e metade) entre representação governamental e não-governamental. É 
recomendável que esse número não seja excessivo, podendo variar entre oito e dez 
membros de cada representação, para evitar problemas de gerenciamento do Cole-
giado. Os conselheiros governamentais devem representar as secretarias (municipais, 
estaduais do Distrito Federal) ou ministérios (no caso da União) que tenham interface 
com o tema do Conselho. Mas outras instituições governamentais, como universida-
des, também podem ter representação nesses colegiados. Os conselheiros não-go-
vernamentais, por sua vez, constituem pessoas jurídicas que devem representar dife-
rentes estratos institucionais que compõem o universo das organizações ou entida-
des não-governamentais de ou para pessoas idosas, como: usuários, trabalhadores, 
dirigentes e filiados classistas.

Geralmente, os representantes governamentais são indicados pelo titular do Po-
der Executivo (prefeito, governador, presidente da República) e os não-governamen-
tais são pré-indicados por suas organizações e eleitos em fórum próprio com a par-
ticipação de todos os estratos institucionais e presença de representante do Ministé-
rio Público. Os usuários, que normalmente não possuem organização, podem ser in-
dicados por movimentos sociais, associações comunitárias, organizações de classe, 
clubes de idosos.

As entidades privadas podem ser substituídas antes do término do mandato de 
seu representante, fato que não ocorre com os órgãos governamentais. Neles, o que 
pode ser substituído são as pessoas que os representam e não o órgão em si. Para me-
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lhor disciplinar as substituições das entidades privadas convém prever na lei de cria-
ção do Conselho ou no Regimento Interno motivos para a perda de mandato das re-
presentações da sociedade civil.

A nomeação de todos os conselheiros deve ser formalizada por ato do Poder Exe-
cutivo. Mas como a sua função, inclusive de presidente e vice-presidente, é considerada 
de interesse público e de relevante serviço prestado, ela não pode ser remunerada.

Vii | Competências dos Conselhos

Compete aos Conselhos do Idoso:
a)	 convocar, ordinariamente, a cada três anos, e extraordinariamente quando se 

fizer necessário, a Conferência do Idoso, nas respectivas Unidades da Federa-
ção. A realização dessas conferências deverá obedecer a seguinte sistemática: 
as conferências municipais encaminham propostas e recomendações para as 
conferências estaduais e estas para a Conferência Nacional, que se realizará em 
Brasília com a participação de delegados de todos os Estados;

b)	 aprovar, tendo como referência as propostas e recomendações das conferên-
cias, a Política do Idoso ou os planos de ação elaborados pelos órgãos gesto-
res estaduais, municipais e distrital;

c)	 apreciar a proposta orçamentária anual e plurianual e suas eventuais alterações, 
elaborada pelo órgão gestor, zelando pela inclusão dessa proposta nos orça-
mentos governamentais, observadas as diretrizes orçamentárias;

d)	 propor, quando couber, alteração da proposta orçamentária do órgão gestor;
e)	 indicar prioridades para a programação e execução orçamentária e financeira 

do Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso;
f)	 orientar e controlar a gestão do Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso;
g)	 conhecer o exato montante de recursos destinados ao apoio e assistência ao 

idoso nas diferentes áreas sociais (educação, saúde, trabalho, assistência social, 
transporte, cultura, lazer, turismo, desporto, planejamento urbano), assim co-
mo a sua aplicação;

h)	 acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas de apoio e as-
sistência ao Idoso, desenvolvidas pelas áreas sociais discriminadas na alínea g;

i)	 propor às referidas áreas sociais estudos e pesquisas que objetivem a melhoria 
do atendimento das diferenciadas necessidades da pessoa idosa;

j)	 normatizar as ações e regular a prestação de benefícios, serviços, programas e 
projetos de natureza pública e privada na área do idoso;

k)	 normatizar a celebração de acordos, convênios e similares entre o órgão ges-
tor e entidades públicas e privadas de atendimento ao idoso, fiscalizando a sua 
execução;
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l)	 propor e incentivar a realização de campanhas e outras medidas de divulga-
ção do conhecimento a respeito das particularidades e dos direitos da pessoa 
idosa;

m)	 receber e encaminhar aos órgãos competentes petições e denúncias formula-
das por qualquer pessoa ou entidade, de violações dos direitos do idoso;

n)	 fiscalizar, de forma sistemática e contínua, e de par com o Ministério Público, vigi-
lância sanitária e outros previstos em lei, o cumprimento do Estatuto do Idoso.

Viii | Responsabilidades e Atribuições 
dos Conselheiros

Os conselheiros não são simples representantes institucionais e nem meros defen-
sores dos interesses da instituição que representam. Eles devem possuir condições pa-
ra assumirem responsabilidades como pessoas jurídicas investidas de autoridade legal 
e legítima para defender os direitos da população para a qual a instituição que repre-
sentam está a serviço – no caso a pessoa idosa.

No âmbito dos conselhos, todos os conselheiros têm igual status, direitos e deve-
res, assim como voz e voto com pesos e importância equiparados. Por conseguinte, 
qualquer um deles pode emitir opinião, dar parecer, pedir vistas de processos, solicitar 
esclarecimentos e encaminhar demandas em nome do interesse público e nunca pes-
soal e corporativo. O reconhecimento e a adoção dessas prerrogativas são importan-
tes para que os conselheiros possam assumir com responsabilidade e conhecimento 
de causa as seguintes atribuições:

a)	 participar das reuniões dos conselhos e deliberar sobre os assuntos tratados;
b)	 relatar matérias que lhe forem designadas;
c)	 integrar comissões de trabalho;
d)	 representar o Conselho em outros fóruns e reuniões;
e)	 escolher, mediante o voto, o presidente e o vice-presidente dentre os conse-

lheiros;
f)	 estar disponível para assumir a presidência ou a vice-presidência do Conselho, 

caso seja eleito;
g)	 encaminhar demandas da população idosa ao Conselho;
h)	 participar de outras atividades designadas pelo colegiado ou pela presidência 

do Conselho.
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Ix | Processo de Indicação e 
Atribuições do Presidente e Vice-
Presidente dos Conselhos

Qualquer conselheiro pode assumir a presidência e a vice-presidência do Conse-
lho, desde que seja escolhido por seus pares por meio de eleição a ser definida no Re-
gimento Interno. O ideal é que a eleição seja direta, para um período de um ano, reno-
vável só por mais um ano, e se reja pelo critério da alternância de representação entre 
Estado e sociedade civil. Além disso, tanto o presidente quanto o vice-presidente não 
devem ser titulares do órgão gestor e nem ter com ele relação de dependência e leal-
dade de pensamento e decisão. Esses requisitos são importantes para que o presiden-
te e o vice-presidente dos Conselhos possam assumir as atribuições a seguir.

Do presidente:
a)	 cumprir e zelar pelo cumprimento das decisões do colegiado;
b)	 representar judicialmente e extrajudicialmente o Conselho;
c)	 convocar, presidir e coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias;
d)	 indicar o secretário executivo do Conselho, com aprovação da plenária;
e)	 exercer o direito de voto de qualidade em caso de empate nas votações;
f)	 requisitar e avocar processos;
g)	 cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno.

Do vice-presidente:
a)	 substituir o presidente nos seus impedimentos e ausências;
b)	 auxiliar o presidente no cumprimento de suas atribuições;
c)	 exercer atribuições que lhe forem confiadas pelo Colegiado.

X | Recursos para a Manutenção e 
Funcionamento dos Conselhos

Uma vez criados, os Conselhos precisam ser mantidos e postos em funcionamen-
to. Fica a cargo do governo (Federal, Estadual, Municipal e Distrital) reservar recursos 
orçamentários para esse fim.

São pequenas as despesas com a instalação do Conselho, pois ele pode ocupar 
espaços físicos da Secretaria de Governo, que funciona como órgão gestor. Os maio-
res gastos serão com a manutenção de rotina desses colegiados, que envolve tanto 
despesas de custeio como de capital. Dentre as despesas de custeio, destacam-se pa-
gamentos de serviços prestados por pessoa física e aquisições de diversos materiais 
de consumo, como: realizações de eventos, passagens, treinamento dos conselheiros, 
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reproduções xerográficas, impressos e serviços gráficos. Quanto às despesas de capi-
tal, as mais comuns são as relativas à aquisição de equipamentos, livros, entre outros. 
Isso explica a necessidade de os conselhos contarem com recursos a serem transferi-
dos pelo Estado como um dos parceiros da política pública de atendimento aos ido-
sos, já que a sociedade, além de contribuir com impostos, presta, por meio de seus re-
presentantes nesses colegiados relevantes serviços.

Xi | Sobre o Regimento Interno dos Conselhos

Como o próprio nome está dizendo, o Regimento Interno é um documento de ca-
ráter normativo que rege ou regula a estruturação, o funcionamento e os procedimen-
tos internos de cada conselho. Constitui ato administrativo elaborado pelos conselhei-
ros, aprovado pelo colegiado e publicado pelo Poder Executivo. Sua referência máxi-
ma é a lei de criação do Conselho, cujos limites não devem ser ultrapassados; isto é, o 
Regimento Interno não pode conter matéria não prevista na referida lei.

As normas contidas nesse Regimento devem ser elaboradas imediatamente após 
a constituição dos conselhos, pois são elas que irão disciplinar e oferecer solução às 
questões do dia-a-dia desse colegiado. E quanto ao processo de alteração dessas nor-
mas ele deve estar previsto no próprio Regimento.

Esse é o conteúdo essencial referente aos Conselhos do Idoso, que – implícita ou 
explicitamente – deverá estar presente em todo o processo de constituição, desen-
volvimento e processamento desses órgãos colegiados onde quer que funcionem. O 
negligenciamento desse conteúdo ou de parte dele, assim como a alteração arbitrá-
ria de suas disposições, representará inaceitável afronta ao processo de ampliação da 
democracia no país, como uma das maiores conquistas republicanas.
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